
 
 Termo aditivo ao ACT, ao protocolo de intenções e ao memorando de entendimento 
 Documento Descrição Fundamento Legal 

1 Gerado no SEI:  
❧ Despacho assinado pelo coordenador ou pelo 
vice-coordenador, quando este estiver substituindo 
aquele. 

 

❧ Documento que justifique a 
celebração do termo aditivo e 
que descreva as alterações que 
serão realizadas por meio desse 
instrumento jurídico e do plano 
de trabalho.  

❧ Art. 124, caput, da Lei nº 
14.133/2021.  
❧ Art. 184, caput, da Lei nº 
14.133/2021. 
 

2 Caso o instrumento jurídico seja assinado no SEI da UnB: 
❧ Opção 1: conforme o caso, utilize o plano de trabalho 
- com recursos financeiros ou o plano de trabalho - sem 
recursos financeiros, disponíveis no SEI. 
❧ Opção 2: no SEI, a partir de um arquivo previamente 
aprovado pelo concedente do recurso, crie um plano de 
trabalho, nos casos em que aquele demande isso.  
 
 
Caso o instrumento jurídico seja assinado 
externamente: 
❧ PDF do plano de trabalho obtido com o concedente 
do recurso.  

❧ O plano de trabalho é 
obrigatório, exceto no caso de 
protocolo de intenções e no de 
memorando de entendimento. 

 
❧ Art. 34 da Resolução da 
CAPRO nº 001/2024. 
❧ Art. 184-A, I e IV, combinado 
com o art. 184, caput, da Lei nº 
14.133/2021. 
 

3 Caso o instrumento jurídico seja assinado no SEI da UnB: 
❧ O termo aditivo deverá ser gerado no SEI. 
 
 
Caso o instrumento jurídico seja assinado 
externamente: 
❧ PDF do termo aditivo obtido com o concedente do 
recurso.  

❧ O termo aditivo é o 
instrumento jurídico utilizado 
para alterar algo em outro já 
existente.  

 
❧ Art. 34 da Resolução da 
CAPRO nº 001/2024. 

4   Obtidos com os demais partícipes públicos: 
❧ RG da autoridade competente. 
❧ Nomeação da autoridade competente. 
❧ Delegação de competência da autoridade 
competente, caso esta não seja o representante legal. 
 
Obtidos com os demais partícipes privados: 
❧ RG do representante legal. 
❧ CPF do representante legal. 
❧ Comprovante de residência do representante legal. 
❧ Ata de nomeação do representante legal ou 
procuração da autoridade assinante. 
❧ Termo de posse do representante legal ou 
documento que demonstre a legitimidade para assinar o 
instrumento em nome do partícipe privado.  
❧ Documento social (ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social).  
 

❧ Documentos que conferem ao 
representante legal de cada 
partícipe a competência para 
assinar o termo aditivo e o plano 
de trabalho.   

❧ Art. 34 da Resolução da 
CAPRO nº 001/2024. 
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